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Estado do Ceará
Poder Executivo Municipal
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crONTR.{1'O N' 20250330

PROCESS() ;\D}II\IS'IItATIYO N" OTO I O()03/25

TERMO DE CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI A
SECRETARIA DA ruVENTUDE, ESPORTE E LAZER E A
EMPRESA FRANCISCO ROZILDO DOS SANTOS

O(A) Secretaria da Juventude, Esporte e Lazer, com sede no(a)Av. Bezerra de IVenezes, 350,
CENTRO, Jaguaribara / CE, inscrito(a) no CNPJ/lt4F sob o 07.442.981/0001-76. nestê ato
representado(a) pelo(a)S(a) JOSE JACKSON BOTÃO CAVALCANTE, doravante denominada
CONTRATANTE, e o(a) empresa FRANCISCO ROZILDO DOS SANTOS, inscrito(a) no
CNPJ/I\,F N'48.177.456/0001-58 sediado(a) no(a) CALCADAO, 21, praça de são pedro, SAO
PEDRO DO NORTE, Jucás i CE - CEP: 63.585-000, doravante designada CONTRATADA,

neste ato representada pelo(a) Sr.(a) FRANCISCO ROZILDO DOS SANTOS, podcado(a) do

CPF n" CPF/IMF N" 030.482.233-71, tendo em vista o quê consta no Processo Administrativo no

07010003/25 e em observância às disposiÇões da Lei no 14.133, de 2021 e na Lei n" 8.078, de

1990 - Código de Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,

decorrente do Pregão Eletrônico n" 2025022101PERP, mediante as cláusulas e condições a

seguir en un ciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA . DO OBJETO
I .l . o objero do presente instrumenro é a AQUISIÇÀO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA
ATENDER AS NECESS]DADES DA SECRETARIA DA JUVENTUDE,ESPORTE E LAZER DO
MTINiCIPIO DE JAGUARIBARA-CE., confon.nc cspecihcações tccnicas e nas condiçõcs estabelccidas

no Termo de Ref'erência.

I .2. Objeto da contratação:

SEQ DEscRIÇÀo MARC^ UND QTD v. UNIT v. TorAL

BlscotTo POpULAR Ílpo DocE coetho pãcote 5o.o s,oo 25o,oo
4oo oR
bhcoho popular doce. pacorc.lOOg. enrbaláeem pláíica en pertlito esrado de cosncflaçâo. lilre de iFl'urczâs. iprésenrâçno intogridade s

corsumo. conrlalidade miuimn de 6 meses.lâ enregà do Pruduto

Prefeitura Municipal de Jaguaribara

Btscorro ?9PUáR TIPO coêlho pacote 5o.o 5,oo 25O,OO
SÁLCADO DE 4OO OP

Biscoiro §{tgado polular pacor dc 400 GR. liw§ de impurezas, chbalagcm cm p.'rfciloeslado de conscrvaçào.aprcs§ntaçãô, ificgridadc c

consumo, comlalidade mínima de ó meses da enregqdo lro&to.

BISCO TO TIPO CLUB SOCIAL
i]iEão"". o.iJorã*"o ,-!o"i-o- club social Pêcote roo o 6.00 600,00

B6coilo til)o club social inrcSralpa.otcs c.ú 06 UND dc 2.rcR, onr idemincaçàon1da lnarca.livrc de irPu.cTâ eco data de \ alidadc.

B SCO TO ÍIPO CLUB SOCIAL
oRIC NAL PCT C/06 UND X 24CR

3

club Social too o 600

IE'E

Cenlro AdDtin ist, nti o Porcíno V oiu

At. B ?i?n.t de lleneies, 3 5 0 -Ce trc- Jlgltxtibít, d - Ceafli - CLP: 6J.49a41)0 ' Talelbne 88 ' 3 568'4 5 34

600.00
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POLpA DE CO|ABA I KC sóPolpa QUILO 1000 7,0o ?00,00

PoLPA DE GoIAtsA,PACOTE COM IKG,EMBALAGEM PLÁSTICO LIVRE DE LVPIJREZAS ÊM PERIE]TO ESTADÔ DE

coNSERvÁÇÂo.coM DAT DÊ VALIDADE DE ó ME5ES Â?os A D^TA DE ENTREGA Do PRoDUT0

REFRTCERANÍE Ttpo cuaRANÁ Frevo Gãrrafa too.o s,o5 sos,oo
FMB 2L

RiFNGERANTIi a base de guaÍiLna, conr aroma nâturul, §abor sudve, embalâ8em conlerdo 2 lilros, com ideniifioacao do púduto. maro! do

fabi@nre,prazo de validade e capacidadc. o próduro dcvêr! Ér registro io Miüistcrio dâ Àelicullula c/ou MDisterio da saude.

REFRTCERANTE ÍrPO LARANIA Frevo Çaftafa too.o 5,o5 5O5.OO
EMB,2L
REERIGER^NTE rDo iareja, com iru r nanril, sahor §uâvê, cmbatagem contcndo: litros. con idcnLificacao do Prcdum, mdcadoaabricantc.

pr0zodcvali.lodcccapacidade,oplodulodcve.alerrcgistloioMinist.flodaAgricullurac/ou]vnli6lcdodâsaude'

REFRICERANTE TlpO UVA Et\48.2L Frevo CaÍrafâ 50.0 5,0O 2SO'O0

RIFRIGERANTE a base de UVÀ, com úonu narural, §rboÍ snave, eób.lú8.n conhdo 2 litros. com ident;Ílcâcao do prcduh. màm do

1ãbncantc. pÍâzo de voljdade e câpacidadc. o produto dÊvcá rerrcgi§tú.o Mini§lcíio & Agricullura c'ou Minií*io da sa§dc.

REFRTCEQANTE T PO CAJU NA sãoceratdô caffêfa tooo a,oo aoooo
E-MB 2L

REFRIGF]iANTIi Ttpo CArunlA- com aro.ra naruÍal. sábúr $a!q enrbâlagenr conrendo I lirros. con ideotificâcao do rrcduüJ, íErcí tlo

tabricanrr. pr azo dc validadc c câpacidad§ o produro d.vcB re. rcgisirc no lvÍiíisErio da AgiiculruÉ ciou M nrisEno da sáud€.

SUCO PRONTO FRUIAS CITR CAS

DE 2L,
900,00

1

i:

6

a

2A
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POLPA DE CA:Á KG Só PO]Pã QUILO ]OO.O

por-pa DE cajÁ.pAcorE coM IKG.EMBÁLA6EV pLÁsrtc^ LIvRt: DE IMPUREZ^S Ev
CONSERVÀÇÀO, COV DATÀ T]EVALIDADE DE 6 VESES APOS A DATA DE E\TREGA DO PRODI-TO

9,OO 900,00

PERFEITO ESTADODE

Biscoiloiipo Club Socialo srnâlpacotcs com0ó LND dc 24GR, com id.ntilicaçãom da m ca,livÍe dc impüreza e com dara de validadc

BLScolTÔ TlPo CLUB soclAL .rub soc aL pâcote so.o 6,00 3oo,oopL77A pCT C/O6 t JNU X ?4 CE

Biscoito tipo Club Social sabor piz?a pacotes com06 LÍND dc 2{GR. co6 idcÍriticâçÀoÍr da MrcÀ livrc dc inrp@z e coti datadc \alidade.

BISCOITO TIPO CLl]B SOCLAL
õn-esuNio pêr cle uõJ^j"á'- cLubso.iàr pacôtê soo 600 300.00

Bhcoiro tipo Club Soc ial salor pltsunlo pacores coh 06 LIND dc l.lCR, coú idei tific!ção daúdcâ.livrcdcihlruieaecorrdatadcvalidadc.

pOLPA DE FRUTAS ACEPOLA lK. Só polpã QUILO lo0.O 7,5O 750,OO

polpA DE ÂcERoLA. r'ACorE coM tK RMBALAGEM púsrtcÂ LnRE DE IMPUREZAS EM PERFEITo Esr^Do DE

CoNSERvÂÇÀo, cOM DATA DE VALIDADE DE Ó MESES APóS A DÀTA DE FABR]CÂÇÀO DO PRODUTO,

BlscolTo DocE TlPo MARIa 400c lron Pâcote 50.o 6.00 300,oo

Biscoilo dooe ripo Miria pâcore dc-+00g, livre de impurczus, eftbalagcm cm pelfeiio.stado de «)nsenaçào, apr.scnlaçio. intcgridndo c

consnmo, coDvalidáde mnrima de ó nrcses da ellresa doprrdtlo.

POLPA DE ABACAXI I KC Só polpa QUILO IOO.O 7,5O 75O,OO

poL?A DE ÀBAcAxt.pACo'rE coM IKG.EMBATÀGEM plÀs'ttcA LtvRE DE TMpUREZAS EM pERFEITor.srADo DE

coNsERvAÇÀo, coM DATA DE VALiDADE DE 6 MESES A?os A DÀTÀ DE ENTRECA Do PRoDUTo

t? PoLpA DE MANCAI KC Só Po pê QUILO loo.O 6,00 600,00

polpA DE M^NGA,IACorE coM ]KG.EMBAL^GENÍ rlÁsrlco LIVRE DE IMPUREZAS EM P!.R|EITo ESTADo DIi

coNSERvACÀo.aoM DATA DE v^LIDADE DE ú Mllslls APos A DATA D1l ENTRI:GADo PRoDUTO

29

Da F'uta cê íêía 100.0 900

M

lrmmrE

30

Cent]o Ad titti§h'util'o Potcitto Mckt

Att.B?aefrude,uee7es,3to-clrríto-JtryuaDuttl-Ceara-cEt:nJ.4to-Úaa'Telt|'Ltetttt-j'ôtt'4J'4

i.;
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SL'CO §ABOR DE TRLTAS CITRICÁS 21,

33
REFRICERANTE A BASE DE COLA
EMB.COM 2 LTTROS Frevo Câllafà looo 6,00 600,00

REERIGERANTE. a bNc dc cola, acoúdicionâda cD.mbalâgem cúhdo 2lirros, a cot'ala8em delerá apGscniarÍótulo impreso colrdosobrc
a meshá, coniendo os segr.rintcs dldos: íome/Cl,,lPJ do iitbricete, nal.À do produto, .ndereço, qüantidade, composição. gamiâ. prazo de
va idade. bcn comó sôbre os dscos que aDresúrramà saúdc c scgumnça dos consumidorcs, nomras vigcnrcs e rcsisrros os ôrsào compelcútcs.
A ulidad. do ploduto nào de\oú ter sidô ulrapassáda eh 50%, na dara du enre8a do prodúro.

35

39

40

52

CHEIRO VERDE Cêâsê MÀçOS 5O.O 3,50 l?S,oo

Cheto vcLic. in natúm. apllscnrando grau dc maolEçào talquc lLc pcmnta supoúar a nunipulação. o n"nspo,te c J ú,nseNaçào cm cund,§ões

âdequdas p/o coosumo Com aüsência de sujidad€s. pa'4iros ê lanas. dc árordo mm a Resoluçào l:/78 da Cl\g{P4. .

BOL NHO INDUSTRIAL ZAI]O PCT
40c, sABoR BAUNILHA COM Richêsrer pêcotê rO0.O 2.1A 2to.oo
PECHEIO DE MORANCO
BOLINHO NDI'STRIALIZADO PÁCOTE 4OG. SÁBOR BALNiLIIA COV RECHEIO DE MORAIiGO LIVRE DF, IMPIJREZÁ COM
D^TA DETABRICAÇÀo E MÀRCA.

BOLINHO INDU5ÍRIALIZADO PCÍ.
4oG, sABoR BAUNTLHA coM Richester pacotê loo.o 2,oo 2oo.oo
RECHEIO DE CHOCOLÁTE
llOLlrlHo INDUSTRLALIZADO PACOTÊ.:10G. SABOR BAITNILHA COMRECHEIO DE CIIOCOLATE LME DE IMPUREZA. DATA
DETABR]CAÇÀo EMARC 

CEBOLA BRANCA. Cêasa QUILO IOO 6,50 65,00

CEBoLA dc prinleta, branca, âprescntando grau dc nraturácao ld que lhc pcnnila suporlar a ,nanlpulacao, o tmnspoÍc € a côllsclvacao en
.ondicoas adequadas paB D.oDsúmo- Com âusescia de sUidádes, parsiios e larn, de auoldo con a Reelucao l2178 da CNN?Á.

Btscotro CREAM CRACKER 35oC suprêdely pêcote loo.o 4,55 455 oo

tshcoiro Credm Crackn, peore de 3508. embalaeenr plástica, eúbàlagerr er pcrfeilo estâdo de cotríervaçÀo, aprese uçno. intcgrjdade e

corsDrô.otrr validade,nininla de 6 meses da eítEgado prcduto

\',lor nÍ{L 1U.96i.00

1.3. Sào instrumetrto que vinculam esta contratação, illdepcl]dentemente de tÍanscrição

1 .3.1 . O Tenro de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3. A proposta do CONTRATADO; c

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracítados.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊXCTA E OA PRORROGÂÇÃO
2.l.Oprazo devigência da contratação é até 31 de dezemb:o de 2025, contados da clata de assinahlra do

contrato, na for.ma do ar1. 1 05 da Lei n" 14.133, de 2021 , podendo ser ptotogável confourre o al t. I 07 da

Lei n" 14. I 33, de 2021 .

2.1 .1 . O prazo de vigência será automaticamente pron'ogado, independentemetrte cle ten]]o aditivo, quando

o objeto não tbr conc|,rído no período firmado acinra, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa

do CONTRATADO. pre\ istâs neste insttlmerrlo.

CLÁUSULA TERCEIRA.. DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GEST,{O

3.1. Os tennos cnr relação ao rcgime de cxecução contratual, do modelo de gcstào, assitn como os lllazos
e condições de conclusão, entrega, obselvação e Íecebimento do objeto constam no Tentro de Referência,

anexo ao edital.

CLÁUSUI-A QUAR.fÂ - DA SUBCONTRATAÇÀO

Cnho.'ltlt íni\tu sttu, Paft i í,.líIitt
,1t Bc..at'a nc lÍ.ne.ó§, )!t/ -C.,ú'- '/aA-.";t'{r'a - a..nhi - Ct;p' 43 'tgbnu) - Tdoliao a& ')iiá&'a' 1

#

!I! mmtM út
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CLAUSULA QUINTA - DO VALOR
5.1. O valor total da contratação é de RS 10.965,00 (dcz mil, novecentos e sessenta c cinco reais)-
5.2. No valor aciura estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas c indiretas decorrentes da exccuçâo
do objelo. inclusive nibutos e/ou impostos. encargos sociais. trabalhistas. plev idenc iários. fiscais e

comerciais incidentes, taxa dc administração, fretc, seguro e outros nccessários ao cumpdmcnto integral
do objeto da contralação.

5.3. O valor acima é meramentc cstimativo, dc forma que os pagamentos devidos ao CONTRATADO
dependerão dos quântitativos efetivamente fornecidos.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAIIENTO
6.1. O plazo paÍa pagâmento ao contratado e demais corrdições a ele referentes encorltrarr-se deÍlnidos no
TcrLno de Referôncia. anexo ao cdital.

CLÁUSULA SÉTIMA . DO REAJUSTE E REPACTUAÇÃO
7.l. Os preços iniciaLmente contmtados são lixos e ireajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado.

7.2. Ap,3s o intenegno de 1 (unr) ano, e independentemente de pedido do CONTRATADO, os preços

iniciais podcrão ser reajustados, mcdiante a aplicação, pelo CONTRATANTE, mcdiante aplicaçào do

Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), erclusivamente pam as obrigações iniciadas e

concluídas após a ocon'ência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno minimo de I (urn) ano será contado a panir dos

cfcitos financciros do último reajuste.

?.4. No caso dc atraso ou t.tão divulgação do(s) Índice (s) dc reajustarnento, o CONTRATANTE pagará ao

CONTRATADO a impofiância calculada pela última variaçào conhecida, liquidando a difetença

corespondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajustc será(ào). obrigatoriamcnte, o(s)

definitivo(s).
7.6. Caso o(s) índicc(s) estâbelecido(s) para reajustarnento venha(m) a ser extirrto(s) ou de qualquer íonna

não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) cluc vier(ein) a scr

dctelrninado(s) pcla legislação clltão cm vigol'.

7.7. Na ausência de previsào legal quanto ao írrdicc substituto, as pâúes clegerão novo índice oficial. para

reajustalrento do preço do valor Iemanescerlte, por nrcio de tcnllo aditivo.

7.8. O reajustc será realizado por apostilamento,

7.9. Será pennitido a repactllaçào de preço paÍa restabcleceÍ o equilíbrio cconômico-finallcciro

inicial do contrato em caso dc folça maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou cm decon'ência de

fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execuçào

do contrato tal como pacruado, respeitada, em qualquer caso, a repattição objetiva de risco

estabelecida no contrato.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÓES DO CONTzuTANTE

8.1. São obrigações do CONTRATANTE:
8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pclo CONTRATADO, de acoldo com o

contlato e seus anexosi

8.1 .2. Recebcr o objcto no Prazo c condições estabelecidas no Terrno de Referência;

EE IE

C e nr,o A d,rti ttistr u t i t0 Po rc i no Maia

Av. Reiefta rte Meúeies, 350 -Cenno' Jryuaríhara - CP rtí - CEP: 63.19u000 ' Telefohe 88 ' 35ó8 4534

,,:

4.1 . Não será admitida a subconnahçào do ob.icto contratual.
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8. 1 .3. Notrficar o CONTRATADO, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por e1e substituído, r'epalado ou conigido, no total ou em pâfie, às suas expensas;
8.1.4. AcompanhzLr e fiscalizar a execução do con 'ato e o cumprimento das obrigaçôes pelo
CONTRATADO;
8.1.5. Comunica a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da
cxecttção do objeto, para efcito de liquidação e paga1ne1lto, quando houver controvérsia sobre a execuçào
do objeto, quanto à dimensào, qualidacle e quantidade, conforme o ar.t. 143 da Lei n" 14.133, de 2021;
8.1.6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente ao Íbrnecimento do objeto, no
prazo, foma e condições estabelecidos no presente Contato;
8.1.7. Aplicat ao CONTRATADO as sarlções pÍevistas na lei e nesle Co tÍato;
8.1 .8. Cientificar o órgào de tepresentação judicial a Procuradoria do Município para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO;
8.1.8.1. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações c rcclamações relacionadas à execuçào
do presente Tetmo de Contlato, ressalvados os lequerimentos manifestamente impertilentes, meramente
protelatórios ou de neúum interesse para a boa execução do ajuste.

8. l -8.2. Concluída a instmção do requerimento, a contar da data do protocolo, a Administração terá o pÍazo
de 10 (dez) clias, admitida a prorogação motivada por igual período,

8.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecin, cnto do equilibrio econôtrico -finarceiro feitos pelo
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

8.1 .1 0. NotrÍicar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de

descumprimento de cláusulas conhâtuais.

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compronrissos assumidos pelo CONTRATADO corn
tercciros, ainda que vinculados à execlção do contlato, beur como por qualquer dano causado a tercciros
em decor'êricia de ato do CONTRATADO, de seus etnpregados, preposlos ou subordinados.

sede do CONTRATADO:

IEllÍm

C(nttu 1dtti inntÍir. Pnfti a,11niu

1t. lr!a,.rt,l? lÍt f:tt,JSll adírn-Jttg ttlhuftt ((uftl <:Dr: õ).t'jo-t,ttu - Tt?ktr) ?ãi-'1ôt\'111^t
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CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
9.1. O CONTRATADO deve cumprir todâs as obrigações cor]sÍantes deste Contrato e em seus anexos,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, aincla, as obrigações a seguir dispostas:

9.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decon'entes do objeto, de acordo com os artigos 12,13 e 17

a 27, do Código de Det'esa do Consumidor;

9. 1.2. Comruricar ao CONTR.A.TANTE, no prazo máximo <1e 02 (dois) dias que artecede a data da entÍega,

os motivos que in.rpossibilitem o cumpdmento do prazo pÍevisto, com a devida comprovação;

9. 1.3, Atender às detenninações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superiol e prestar

todo esclalecimento ou inlonnação por eles solicitados (inciso I do art. 137 da Lei n" 14. 133, de 2021),

9.1 .4. Reparar-, corrigir, ren]over, rcconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou cl.n pade, ro plazo

Íixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou jncoffeções resultantes

da execução ou dos nrateriais empregados;

9.1.5. Responsabilizar-se pelos r,ícios c danos deco(entes da execuçào do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Adn.rinistraçâo ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a f,iscalizaçào

ó,,, o aconrpul,1ramel1to da execução contratual pelo CONTRATANTE, qrie hcará autorizado a descontar

dos pagarnentos devidos ou da galantia, caso cxigida, o valor concspondente aos danos sofridos;

9.1 .6. Quando não for possivel a verificação da regularldade no Sistema de Cadastro de Fomeccdores , o

CONTRATADO deverá cntregar- ao setor responsávei pela fiscalização do contrato, junto com a Nota

Iiscal ou instrumento de cobrança equivalente para fins de pagamento, oS Seguintes clocumentos:

9.1 .6.1. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

9.1.6.2. Certirlão conjunta teLativa aos nibutos federais e à Dívida Ativa da União;

9.1.6.3. Certidões que comprovem a legularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílto ou
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9.1.6.4. Certidão de Rcgularidade do FGTS (CRF);
9.1 .6.5. Ccltidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); e

9.I .6.6. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal;
9.1.7. Responsab'ilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçôes Íabalhistas, previdcnciririas, tiscais,
couretciais e as demais previstas em legislação especíÍíca, cuja inarlimplência não transÍ'ere a
r esponsabilidade ao contÍatante e não poderá onerar o objeto do contrato;
9.1 .8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorência anormal
ou acidente que se verifiquc no local da cxccução do objcto conhatuâl.
9. I .9. Paralisar', por deten:rinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada
de acordo com a boa técnica ou que porüa ern risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
I l.l0 Mantel durante toda a vigência do contl'ato, err compatibilidade cotn as obrigaçôes assumidas.
todas as condições exigidas para habilitação na Iciração, ou par.a qualificação, na licitação;
9.1 .1 I . Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prerrista em lei para
pcssoa com deficiência, para reabilitado da PÍcvidôncia Social ou para aprendiz, bem como as resen,as dc
cargos previstas nâ legislação 1ar1. I l6 da Lei n" 14. 133, de 2021);
9.1 .12. Comprovar se for o caso, a reserua de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato. com a indicação dos cmpregados que preenchcram as referidas vagas (paráglafo único
do art. 1 16 da Lci n' 14.133, de 202l )t
9. I .13. Guardar sigilo sobre todas as informaçõcs obtidas em decorrêlcia do cumprimcnto do contrato;
9.1 .14. Cumprir, além dos postr"rlatlos legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as nolmas
de segurança do CONTRATANTE;
9.1 .l 5. Apresentar ficha técnica do produto. ou laudo técnico, ou certificação ou outro documento que
venha a ser solicitado pelo CONTRATANTE.
9.1.16. Srümetet previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquet
mudanças nos métodos exeqltivos que fujam às especificaçõcs do Termo de Referência e dcrlais
documentos da contratação.

10. cLÁusuLA DECIMA- OBRTGAÇOES PERTTNENTES A LGPD
10.1. As partcs deverão cumprir a Lci n" 13.709. de l4 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos
os dados pessoais a que tenhâm acesso em razão d.o certalne ou do contrato administrativo que
evcnffallnente venha a scr' firmado, a partir da apresentâção da proposta no procedimento de

contrataÇão, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

10.2. Os dados obtidos solnente podeÍão scr utilizados para as finalidades quc justificaram seu

acesso e de acordo corl1 a boa-fé e com os princípios do arr. 6" da LGPD.

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fota das hipóteses pennitidas
em Lei.
10.4. A Administraçâo devetá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os

contratos de suboperação finnados ou que venham a ser celebrados pclo Contratado.

10.5. Tenninado o fatalrcnto dos dados nos tcÍrnos do at. l5 da LGPD, é dcver do cotltratado

elirninálos, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver
necessidade de guarda de docurneutação para firrs de comprovação do cumprimerrto de obrigações

legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

10,6. É dcvcr do co1'rtratado oricrltar e h'einar scus empregados sobrc os devcres, reqttisitos e

responsabilidades decorrentes da LGPD.
10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres

dâ presente cláusula, pennanecendo integÍalmente responsável por garantiÍ sua observância.
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10.8. O Contratante poderá rcalizar diligência para aÊrir o cunprimento dessa cláusula, devendo
o Contratado atcndcr prontatnente cvcntuais pedidos dc comprovação formulados.
10.9. O Contratado devcrá prcstâr, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimentó aa lôpo,
inclusive quanto a eventual descarte realizado.
10.10. Bancos de dados fornrados a padir de contratos administrativos, notadamente aqueles que
sc proponham a anrazenar dados pessoais, dcvcm ser mantidos ern anrbicntc vírtual controlado,
com registro individual ras(rcável de tlatamentos realizados (LGPD. afi.37). com cad.a acesso,
data, horário e registro da finalidadc, para efeito de rcsponsabilizaçào, cm caso dc eventuais
omissões, desvios ou abnsos.

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em fol.mato interoperável, a fim
de garantir a reutilização desses dados pela Ad:rrinistraçào nas hipóteses previstas na LGPD.
10.1 1 . O contrato está suj eito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao fl'atamento de dados
pcssoais, quando indicado pcla autoridade cotllpctcnte, em especial a ANPD por meio de opiniões
técnicas ou recomendaçôes, editadas na forma da LGPD.
10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1' do aú. 26 d,a LGPD deverão ser comunicados
à autoridade nacronal.

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA . DAS INFRAÇÔES E DAS SANÇoEs
ADMINISTRATIVAS
I I .1. Comete infração administrativa o licitante que praticar quaisquer das hipóteses prsvistas no
art. 155 da Le'i n" 14.133, dc2021, quais seiam:

a) Der causa à inexecução parcial clo contrato;
b) Der causa à incxecução parcial do contrato que causc gmve dano à Administração ou ao ncionamento
dos seruiços pÍrblicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecucão tolal do contrâto:

d) Ense-jar o retardamento da cxecuçào ou da cntrcga do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) Apresentar declaraçào ou tlocumentação Íà1sa exigida para o certame ou. prestar declaração falsa durante
a licitação eletrônica ou execução do contlatoi
f) Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) Compofiar-se de modo inidôneo ou cometer fi'aude de qualquel natuÍeza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n' I 2.846, de I " dc agosto de 201 3.

| 1.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infraçõcs administlativas acima descritas as seguitrtes sançõcs:

IL2.1. Advertência, quando o CONTRATADO der causa à inexecuçào parcial do contrato, sempre que

não sejusrificara irrposição dc penalidade mais grave (§2"do afi. 156 daLei n" 14.133, dc 2021);

I 1.2.2. Iurpedimcnto de licital c contratar, quando praticadas as condutas dcscritas nas alineas de "b", "c"
e "d" do subitem acima deste Tet'mo de Contrato" sempre que nâo se justificar a imposiçâo de penalidade

mais grave (§4" do an. 156 da Lei n" 14,133, de 2021);

11.2.3, Declaraçào de inidoneidade para licital ou contÍataÍ, que impedirá o responsável de licitar ou

conrratar no âmbito da Administraçào Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo

mínimo cle 3 (trôs) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos c{os subitens "e" a "h", bem como nos demais
casos que juslifiqucm a imposição da pcnalidade mais gravc ( §5" do ar1. 1 56 da Lei n" 14.1 33, de 202 I ).

I I .2.4. Multa:
11.2.4.1. Moratória de 1% (urn por por cento) pol dia de atraso injustificado sobre o valol da parcela

inadinrpfida, âté {r limite de 30 (trinta) dias;
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11.2.4.1.1. O atraso supetior a 3 0 (tdnta) dias a,,storiza a Adminrstração a pr"omover a rescisão do conkato
por descumpúmento ou cumpdmento ir-regular de suas ciáusu1as, confotme dispõe o inciso i c1o an. 137

da Lei n" 14.133, de 2021.

I 1,2.4.2. Compensatória cle 15% (quhze pol cento) soble o valor total do contrato, no caso de inexecução
totai do objeto;
11.3. A aplicação das sançõcs previstas ncstc Tcrmo dc Contlato não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação htegrai do dano causaclo ao CONTRATANTE (§9" do art. 156 da Lei n" 14.133,
de 202 i ).
1 1.4. Todas as sanções previstas neste Tcmo de Confi'ato poderão ser aplicadas cuÍnulativanlcrlte conl a
multa (§7' do art. 156 da Lei n" 14.133, de 2021).

1 1.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (att. 157 da Lei n' i4.133, dc 2021)l

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valot do pagamento

eventualmente devido pelo CONTRATANTE, o CONTRATADO, além da perda desse vaior, a cliferença

scrá descontada da gaÍantiâ prestada ou será cobrada judicialmente (§ 8' do at. 156 da Lei n" 14.1 33, de

2021);
11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobr-ança judicial, a multa poderá ser recolhida

adminisÍ'ativamente no pr-azo máximo de 30 (trinta) dias. a contar da data do recebimenlo da comunicaçào

enviada pela autoridade competeltte .

1 1.5. Todas as sanÇões previstâs ÍtesIe ConÍâto poderão ser aplicadas cumuiativamente com a multa (§ 70

do ar1. 156 da Lei n" 14.133, de2021).
I 1,6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo aclministrativo que assegure o contraditório e a

ampla defesa do CONTRATADO, observanrlo-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art.

1 58 da Lei n' 14.133, de 2021 , para as penalidadcs de impedimento de licitar e contÍatar c de declaraçào

de inidoneidade para Licitar ou contratar.

11.7. Na aplicação das sanções serão considerados (§ 1" do art. 156 da Lei n' 14.133, de 2021):

1 1.7. 1 . A natuleza e a gravidade da inlração cometidâ;

I 1.7.2. As peculialidades do câso concÍcto;

11.7.3. As circunstâncias âgravantes ou aten[antes;

I 1.7.4. Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

11.7.5. Implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, confomle noÍrnas e orientaçôes dos

órgãos de contlole.

1].8. Os atos pre\ristos como inftações administrativas na Lei nn 14.133, de 2021, ot em outras leis dc

licitações e cortratos da Adrniuistração Pública que fambém sejam tipificados cotno atos lcsjYos na Lei no

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, obser"ados o r-iro

procedimental e autoridade con.rpetente deÍinidos na teferida Lei (ar1. 159 da Lei n" 14. 133, de 2021);

I i.9. A personalidade juríclica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre quc utilizada com

abuso dó direito para fáci1itar, encob r ou dissimular a pr'ática dos atos ilícitos ptevistos nestc Colrtlato ou

pur.u prouo"o, .onfusão pakimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa.iurídica

ier.ão estendidos aos s;us aclministradores e sócios cotr-L poderes de administraçào, à pessoa jurídica

sucessora on à empresa do rnesrno ramo cotl1 lelação de coligação ou controie, de fato ou de direito' com

o CONTRATADó, observados, em todos os casos, o contratiitório. a ampla defesa e a obrigatoriedade de

análisejurídica prévia (art, 160tlaLei no 14.133, de2021);

11.10. o CONTRATANTE deverá, no prrzo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da clata de aplicaçài-r

da sanção, intbrmar e manteÍ atualizâdos os dados relativos às satrçõcs por cla aplicadas, para fins de

publicidaáe no Cadastro Naçional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no CadasÍo Nacional de
'ÉÀpresas 

Punidas (Cnep), instituidos oo â-bito do Poder Executivo Fedelal (art 161daLein" 14 133,de

2021).
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i1.11. As sanções dc impedimento de licitar e contrat e declaração de rnicloneidade para licitar ou
Çontratar são passíveis de reabiLitação na forma do ar1. 163 da Lei n' 14.133, de 2021.
i i.12, Os débitos c1o conkatado pala com a Aclminish'ação CONTRATANTE, resultantes de multa
administlativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderào ser compensados. total ou
parcialmente, com os créditos dcvidos pelo referido órgão decorreítes deste mesmo colttrâto ou de outros
cortuatos administlativos que o contlatado possua com o mesmo órgão ola CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ExTINÇÂo CONTRATUAL
12.1. O con ato se exlingue quando crur-rpridas as obrigações c1e ambas as pafies, aindâ que isso ocorra
antes do prazo estipuLado para tanto.

12.2. Se as obigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficar'á prorrogada até a

conclusão do objcto, caso ctrr que deverá a Administração providenciar a readequação do ci'onograma
flxado para o contrato.

1 2.3. O contrato se extingue quando a não conclusão do contrato refedda no item anterior decon'er de cuJpa
do CONTRATADO:
12.3. 1. Ficará clc collstituido em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; c

12.3.2. Poderá a Administlação optar pela extinçào do contl ato e, nesse caso, adotar á as tnedidas admitidas
em lei pala a continuidade da execução contlahlal.
12.4, O conkato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele
fixado, por algum dos motivos previstôs no artigo 137 da Lei n" 14.133, de 2021, bem como
amigavelmente, assegurados o conúaditório e a ampla detêsa,

12.4.1 . Nesta hipótese, apiicam-se também os artigos 13 8 c 139 da Lei l" 14.133, de 2021.

12.4.2. A altcragão social ou a nrodiÍ'icação da finalidade ou da esírtum da enrpresa não ensejará a rescisão

se não reslingir sua capacidade de concluir o contrato.

12.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pcssoa jurídica conh'atada, deverá ser formalizado ter-mo

aditivo para alteração subjetiva.
I2.5. O tenno de rescisão, sempre que possível, será precedido:

12.5. 1. tsalanço dos eventos contatuais j á cumpridos otr parcialmente cumplidos;

12.5.2. Relação dos pagamentos já et'etuados e ainda clevidos:

12 "5 .3. lnden)zações e multas.

12.6, A extinção do Contíato não configurâ óbice para o reconhecimento cio desequilíbrio econômiço-

{ilanceir.o, hipótese em quc scr'á concedida indeuização por meio dc tenno indenizató o (caput do art. 13 1

da Lei n" 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
13.1 . As despesas decoÍrentes da presente conÍatação correlão à conta de Íecursos específicos collsignados

no Orçamento, na dotação 1101.04.122.0002.2.119 - Gestâo e Manutencao da Secreta a da Juventude

EspoÍe e Lazer, RS 10.965,00 no elcmento de despesa 33903007: Material de Consumo, Gêneros de

Alimentação;
13.2. A clotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicacla após aprovação da Lei

Ofçamentária Íespectiva e liberação dos créditos correspondentes, tncdiante apostilamento.
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CLÁUSULA DÉCIItr{ QUARTA - DOS CASOS OMISSOS

14.1 . Os casos omissos ser ão deciclitios pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei no

14.133. de 2021. e demais normas federais aplicáveis e. subsidiariamente. segundo as disposições contidas

na Lei n" 8.078, de 1990, Código de Defesa do Consumidor, e notmas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA§ ALTERAÇOES
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1 5. 1 . Eventuais alteraçõcs conlÍatuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lçi n" 1.1.1 3 3,

de 202i.
15.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acr'éscimos ou
supressões que se fizerem necessfiios, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do colrtÍato.
15.3. Registros que não caracterizam altelação do contrâto podem scr lealizados por sinrples apostila,
dispensada a celebração de tenno aditivo, na forma do an. 136 da Lei n" 14.13 3, de 2021.

CLÁUSULA DÚCIMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO
1 7.1 . Incumbirá ao CONTR{TANTE providenciar a publicação deste inshxmento no Poftal Nacional de
Cortrâtações Púbiicas (PNCP), na foma prevista no art. 94 da Lei n" 14.133, de 2021, bem como
disponibilizal este Termo de Contrato no sítio oficid do(a) Prefeitura Municipal de Jaguaribata na rede
n.rundial de computadores (lnlemct), em âtenção ao §2" do afi. 8' da Lei n' 12.527, de 2011, c/c o inciso V
do §3" do a1t. 7" do Decreto n" 7.724, de2012.

CLÁUSULA DECIMA OITAVA - DO FORO
18.1 . E eleito o Foro da Comarca de Jaguaribara para drriml' os iitígios que deconerem da execução deste

Termo de Contrato que não possam ser coÍnpostos pela conciliaçào, confotme §1" do art. 92 da Lei n"
14.133, de 2021 .
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